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Introdução 

A literatura econômica tem destacado os benefícios advindos dos aglomerados industriais 

para o desenvolvimento regional. A região Nordeste vem recebendo vultuosos investimentos 

direcionados aos pólos industriais nos estados (É o caso do polo digital de Recife). Daí, a importância 

desse instrumento para a economia local.  

Em Teresina, há pólos empresariais administrados pelo estado e pelo município. Nesta 

pesquisa, buscou-se identificar as ações do governo estadual e municipal direcionadas a estes 

aglomerados. Escolheu-se como objeto de estudo o polo empresarial sul, gerido pelo município, por 

sua expressividade e acessibilidade das esferas relacionadas a ele. 

Metodologia 

O presente estudo tem caráter exploratório. Utilizou-se a técnica do Estudo de Caso, por dá 

ênfase a um fenômeno em que múltiplas fontes de evidência podem ser utilizadas (YIN, 1990).  

Primeiramente, foi realizado um levantamento bibliográfico sobre as aglomerações territoriais 

como forma de desenvolvimento econômico regional. Após esta etapa, utilizou-se a entrevista como 

forma de coleta de dados da pesquisa de campo. 

Foram entrevistados: O Diretor de Promoção de Investimentos  da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico e Turismo (SEMDEC) e a Diretora da Unidade Indústria da Secretaria 

de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico do Piauí (SEDET). Aplicou-se uma entrevista semi-

estruturada com questões comuns em ambos os casos. Como ferramenta de tratamento dos dados, 

utilizou-se a análise de conteúdo, que é “(...) um conjunto de técnicas de análises das comunicações” 

(BARDIN, 1995, p.31). 

Resultados e Discussão 

 No levantamento, foi constatado a existência de 9 empresas ativas e 2 inativas, no polo 

empresarial sul, localizado na Zonal Sul de Teresina.A principal contribuição do estado do Piauí, para 

o polo empresarial de Teresina, se refere aos incentivos fiscais, cujo valores tem grande peso na 

composição tributária dos custos das empresas.   

Já na esfera municipal, verificou-se a existência de um plano integrado em relações ao 

desenvolvimento local. O polo empreserial Sul foi concebido dentro de um projeto que visava, por 

meio de várias medidas, incentivar a indústria piauiense. Entre essas medidas, além do polo, inclui-se 

a criação do Banco Popular, a lei de incentivos fiscais do município, a estruturação de um porto seco 

e a criação de um centro de treinamento. Apenas as duas últimas ainda não foram concluídas. 

Percebeu-se a preocupação dos diretores da SEMDEC em explorar as complementaridades 

das indústrias, localizando-as próximas umas das outras. No entanto, percebe-se pouca estruturação/ 

parcerias entre os órgão municipais, universidades, centros de pesquisa, instituições de apoio, 

bancos e etc.  
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Além do motivo econômico, o polo empresarial sul foi concebido também a fins de 

planejamento urbano. As indústrias, apesar de trazerem empregos diretos e indiretos, causam 

grandes problemas de vizinhança, como barulho, movimentação de cargas pesadas e poluição. Por 

isso, a instituição do polo que, neste caso, se caracteriza por ter nível 3, em relação ao grau de 

impacto negativo ao meio ambiente. 

Conclusão 

Os arranjos produtivos locais, polos, cluster, ou qualquer denominação que se refira à 

aglomeração de empresas vêm se estabelecendo como importante instrumental de competitividade 

não só aos estabelecimentos industriais membros como também da localidade em que se encontra.  

O presente trabalho respondeu ao objetivo geral da pesquisa: identificar as ações públicas 

existentes que contribuem para o funcionamento e desenvolvimento do polo. Neste aspecto, conclui-

se que a maioria das ações está no campo dos incentivos fiscais e no fornecimento de uma 

infraestrutura básica de funcionamento. Não havendo uma agenda com políticas articuladas e 

pautadas nessa ferramenta de desenvolvimento regional.  

A limitação da pesquisa é considerar estritamente as políticas públicas referentes ao polo, 

enquanto é difícil limitar a influência de uma ação em uma só parte quando ela é conseqüência do 

todo. Sendo assim, as concessões e incentivos referem aos mais variados ramos, como a rede 

hoteleira, clínicas, construtoras, entre outras organizações que contribuem para o desenvolvimento 

local, ficaram de fora do estudo. 

Como sugestão a trabalhos futuros relacionados a essa temática, seria interessante realizar 

entrevistas aprofundadas com os representantes dos órgãos como a FIEPI e as próprias empresas 

participantes do polo. Além de aumentar o campo de estudo da competitividade da região de 

Teresina como um todo e não só uma parte. 
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